
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.487 - SP (2009/0093683-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COLGATE-PALMOLIVE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADA : MARTA MITICO VALENTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ART. 535, 
CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS - IPI. CREDITAMENTO. INSUMOS ISENTOS. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NEGATIVA DE CONHECIMENTO. 
INSUMOS NÃO-TRIBUTADOS OU SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. JURISPRUDÊNCIA 
FIRMADA PELO STF. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
DIANTE DE ÓBICE OPOSTO PELO FISCO. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. TEMAS JÁ JULGADOS EM RECURSOS REPRESENTATIVOS DAS 
CONTROVÉRSIAS (ART. 543-C, CPC).
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que fundamenta de modo suficiente a 
posição adotada, não estando o órgão julgador obrigado a se manifestar a respeito de 
todas as teses levantadas pelas partes.
2. Não merece conhecimento a insurgência especial atinente às operações de 
aquisição de matéria-prima ou insumo isento, uma vez pendente, no Supremo 
Tribunal Federal, a discussão acerca da aplicabilidade, à espécie, da orientação 
firmada nos Recursos Extraordinários 353.657 e 370.682 (que versaram sobre 
operações não tributadas e/ou sujeitas à alíquota zero) ou da manutenção da tese 
firmada no Recurso Extraordinário 212.484 (Tribunal Pleno, julgado em 05.03.1998, 
DJ 27.11.1998), problemática que poderá vir a ser solucionada quando do julgamento 
do Recurso Extraordinário 590.809, submetido ao rito do artigo 543-B, do CPC 
(repercussão geral).
3. Em recurso especial onde se discute exclusivamente a possibilidade de 
creditamento de IPI relativo a insumos não-tributados ou sujeitos à alíquota 
zero, deve ser prestigiada a posição do STF no sentido de que inexiste tal direito. 
Precedentes do STF: RE 370.682, Rel. Ministro Ilmar Galvão, julgado em 
25.06.2007; e RE 353.657, Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 25.06.2007.
4. Pendente agravo de instrumento para dar seguimento a recurso extraordinário 
onde pode ser reconhecido o direito ao creditamento relativo aos insumos isentos no 
STF, declaro, desde já, o direito à correção monetária dos respectivos créditos 
escriturais tendo em vista o óbice oposto pelo Fisco ao seu aproveitamento. 
Precedentes: EREsp. Nº 419.559 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 23.8.2006; EREsp. Nº 613.977 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. José 
Delgado, julgado em 9.11.2005.
5. Temas já julgados nos recursos representativos das controvérsias REsp. Nº 
1.134.903 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.6.2010 
(creditamento relativo a insumos isentos, não-tributados ou sujeitos à alíquota zero); e 
REsp. Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009 
(direito à correção monetária).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr.(a) Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros 
Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.487 - SP (2009/0093683-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COLGATE-PALMOLIVE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADA : MARTA MITICO VALENTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo particular, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do 

inc. III do art. 105 da Constituição da República de 1988, contra acórdão que entendeu, em suma, 

que não há o direito ao creditamento de IPI referente a insumos isentos, não-tributados ou 

sujeitos à alíquota zero (e-STJ fls. 428/438).

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 453/460).

Em suas razões sustenta a recorrente ter havido violação ao art. 535, do CPC, ao art. 

49, do CTN, e ao art. 39, §4º, da Lei n. 9.250/95. Alega que há o direito ao creditamento de IPI 

referente a insumos isentos, não-tributados ou sujeitos à alíquota zero. Pede a incidência de 

correção monetária sobre tais créditos. Procura demonstrar o dissídio (e-STJ fls. 457/489).

Contra-razões nas e-STJ fls. 612/632.

O juízo de admissibilidade foi negativo na origem (e-STJ fls. 655/659), tendo o recurso 

subido a esta Corte via agravo de instrumento provido (e-STJ fls. 673).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.140.487 - SP (2009/0093683-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ART. 535, 
CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS - IPI. CREDITAMENTO. INSUMOS ISENTOS. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NEGATIVA DE CONHECIMENTO. 
INSUMOS NÃO-TRIBUTADOS OU SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. JURISPRUDÊNCIA 
FIRMADA PELO STF. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
DIANTE DE ÓBICE OPOSTO PELO FISCO. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. TEMAS JÁ JULGADOS EM RECURSOS REPRESENTATIVOS DAS 
CONTROVÉRSIAS (ART. 543-C, CPC).
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que fundamenta de modo suficiente a 
posição adotada, não estando o órgão julgador obrigado a se manifestar a respeito de 
todas as teses levantadas pelas partes.
2. Não merece conhecimento a insurgência especial atinente às operações de 
aquisição de matéria-prima ou insumo isento, uma vez pendente, no Supremo 
Tribunal Federal, a discussão acerca da aplicabilidade, à espécie, da orientação 
firmada nos Recursos Extraordinários 353.657 e 370.682 (que versaram sobre 
operações não tributadas e/ou sujeitas à alíquota zero) ou da manutenção da tese 
firmada no Recurso Extraordinário 212.484 (Tribunal Pleno, julgado em 05.03.1998, 
DJ 27.11.1998), problemática que poderá vir a ser solucionada quando do julgamento 
do Recurso Extraordinário 590.809, submetido ao rito do artigo 543-B, do CPC 
(repercussão geral).
3. Em recurso especial onde se discute exclusivamente a possibilidade de 
creditamento de IPI relativo a insumos não-tributados ou sujeitos à alíquota 
zero, deve ser prestigiada a posição do STF no sentido de que inexiste tal direito. 
Precedentes do STF: RE 370.682, Rel. Ministro Ilmar Galvão, julgado em 
25.06.2007; e RE 353.657, Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 25.06.2007.
4. Pendente agravo de instrumento para dar seguimento a recurso extraordinário 
onde pode ser reconhecido o direito ao creditamento relativo aos insumos isentos no 
STF, declaro, desde já, o direito à correção monetária dos respectivos créditos 
escriturais tendo em vista o óbice oposto pelo Fisco ao seu aproveitamento. 
Precedentes: EREsp. Nº 419.559 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 23.8.2006; EREsp. Nº 613.977 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. José 
Delgado, julgado em 9.11.2005.
5. Temas já julgados nos recursos representativos das controvérsias REsp. Nº 
1.134.903 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.6.2010 
(creditamento relativo a insumos isentos, não-tributados ou sujeitos à alíquota zero); e 
REsp. Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009 
(direito à correção monetária).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Na 

preliminar, afasto o conhecimento do recurso pela alegada violação ao art. 535, do CPC. O 

acórdão proferido pela Origem está suficientemente fundamentado, não sendo obrigado a se 

manifestar expressamente a respeito de todas as teses levantadas pelas partes, antes de adotar a 

sua linha argumentativa mestra.

Conheço do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, tendo em vista 

a correta demonstração da divergência, nos moldes previstos no art. 255 do RISTJ.

Outrossim, conheço do recurso pela apontada violação ao art. 49, do CTN, posto que 

suficientemente prequestionada a tese em torno de sua aplicação.

Analiso o mérito.

Insumos sujeitos à alíquota zero ou não-tributados.

O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos RE's 353.657 e 370.682, em que 

se discutia o direito ao creditamento do IPI no caso de aquisição de insumos e matérias-primas 

sob o regime de alíquota zero e não-tributação. Na oportunidade, a Suprema Corte por maioria 

apertada decidiu que não há direito ao crédito, pois não houve cobrança na operação anterior, 

pressuposto para a incidência da técnica da não-cumulatividade.

Observe-se o teor dos julgamentos noticiado no Informativo 456 do Supremo:

O Tribunal retomou julgamento conjunto de dois recursos extraordinários 
interpostos pela União contra acórdãos do TRF da 4ª Região que reconheceram o 
direito do contribuinte do IPI de creditar-se do valor do tributo na aquisição de 
insumos favorecidos pela alíquota zero e pela não-tributação - v. Informativos 
304, 361, 374 e 420. Por maioria, deu-se provimento aos recursos, por se 
entender que a admissão do creditamento implica ofensa ao inciso II do § 3º do 
art. 153 da CF. Asseverou-se que a não-cumulatividade pressupõe, salvo previsão 
contrária da própria Constituição Federal, tributo devido e recolhido anteriormente 
e que, na hipótese de não-tributação ou de alíquota zero, não existe parâmetro 
normativo para se definir a quantia a ser compensada. Ressaltou-se que tomar de 
empréstimo a alíquota final relativa a operação diversa resultaria em ato de criação 
normativa para o qual o Judiciário não tem competência. Aduziu-se que o 
reconhecimento desse creditamento ocasionaria inversão de valores com alteração 
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das relações jurídicas tributárias, dada a natureza seletiva do tributo em questão, 
visto que o produto final mais supérfluo proporcionaria uma compensação maior, 
sendo este ônus indevidamente suportado pelo Estado. Além disso, importaria em 
extensão de benefício a operação diversa daquela a que o mesmo está vinculado 
e, ainda, em sobreposição incompatível com a ordem natural das coisas. Por fim, 
esclareceu-se que a Lei 9.779/99 não confere direito a crédito na hipótese de 
alíquota zero ou de não-tributação e sim naquela em que as operações anteriores 
foram tributadas, mas a final não o foi, evitando-se, com isso, tornar inócuo o 
benefício fiscal. Ficaram vencidos, em ambos os recursos, os Ministros Cezar 
Peluso, Nelson Jobim, Sepúlveda Pertence, Ricardo Lewandowski e Celso de 
Mello, que lhes negavam provimento (RE 353.657/PR, Rel. Min. Marco 
Aurélio e RE 370.682/SC, Rel. Min.Ilmar Galvão, 15.2.2007).

Desta forma, quando a discussão envolve somente o creditamento de IPI relativo aos 

insumos sujeitos à alíquota zero ou não tributados, deve-se acatar a posição do STF no sentido de 

que inexiste o direito do contribuinte do IPI de creditar-se do valor do tributo na aquisição de 

insumos favorecidos pela alíquota zero e/ou pela não-tributação.

Insumos isentos.

De outro lado, conforme o relatado no AC-QO n. 1852 / CE (STF, Segunda Turma, 

Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgado em 4.12.2007), a orientação firmada no RE n. 212.484/RS 

(STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, Rel. para o acórdão Min. Nelson Jobim, julgado em 

5.3.1998) no sentido de que é possível o creditamento do valor do IPI incidente sobre insumos 

isentos é, à primeira vista, incompatível com o raciocínio desenvolvido por ocasião do julgamento 

dos já citados RE n. 353.657 e n. 370.682.

Contudo, nesses últimos julgados a Suprema Corte não foi expressa quanto ao direito ao 

creditamento no caso de isenção. Sendo assim, surgiram decisões discrepantes no âmbito do STF 

(como por exemplo a do AgR no RE 444.267/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes), o que levou o 

Ministro Celso de Mello a deferir medida liminar em cautelar para suspender a execução de 

acórdão impugnado por meio de recurso extraordinário. Eis o teor do Informativo 491 do 

Supremo:

A Turma, resolvendo questão de ordem, referendou decisão proferida pelo Min. 
Celso de Mello que, por considerar presentes o periculum in mora e a 
plausibilidade jurídica da pretensão, deferira pedido de medida cautelar, em ação 
cautelar, da qual relator, para atribuir efeito suspensivo a agravo regimental 
interposto em recurso extraordinário. Trata-se, na espécie, de ação cautelar 
ajuizada por empresa contribuinte, objetivando inibir a imediata exigibilidade do 
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tributo e da multa de mora, autorizados com o provimento do recurso 
extraordinário da União, no qual determinada a exclusão do crédito de IPI nas 
operações de aquisição de insumos isentos. Tendo em conta o quadro de 
divergências decisórias entre os Ministros deste Tribunal sobre a possibilidade ou 
não desse creditamento, entendeu-se que tal discordância, especialmente porque 
delineada no âmbito da Suprema Corte, comprometeria um valor essencial à 
estabilidade das relações entre o Poder Público, de um lado, e os contribuintes, de 
outro, gerando situação incompatível com o imperativo de segurança jurídica, que 
se agravaria ainda mais, por se instaurar em matéria tributária. Precedentes 
citados: RE 537934/RS (DJU 24.9.2007); RE 370771 AgR/SC (DJU de 
7.11.2006); RE 212484/RS (DJU de 27.11.98); RE 432516/BA (DJU de 

13.9.2007); RE 539821/MG (DJU de 6.9.2007). AC 1886 QO/BA, rel. Min. 
Celso de Mello, 4.12.2007. (AC-1886).

Como o Supremo ainda não decidiu se o que ficou julgado nos RE's 353.657 e 370.682 

deve se aplicar ao caso da isenção (ou se deve ficar restrito à não-tributação e à alíquota zero), 

nos casos em que se discute a possibilidade do creditamento do valor do IPI incidente sobre 

insumos isentos, esta Corte tem adotado a postura de negar conhecimento ao recurso quanto ao 

ponto, na medida em que a problemática poderá vir a ser solucionada quando do julgamento do 

Recurso Extraordinário 590.809, submetido ao rito do artigo 543-B, do CPC (repercussão geral).

Com efeito, o objeto do presente recurso especial sob exame cinge-se ao creditamento 

proveniente dos insumos isentos, não-tributados ou submetidos à alíquota zero, que foi 

negado pela Corte de Origem.

Sendo assim, tendo em vista a jurisprudência já citada, entendo que o acórdão não 

merece reforma nesses pontos, pois a questão relativa aos insumos isentos é de ordem 

constitucional, não cabendo a este STJ o exame, e a questão relativa aos insumos não tributados 

ou sujeitos à alíquota zero foi decidida na conformidade da jurisprudência desta Casa.

De observar que todos os temas tratados no presente recurso especial já foram objeto 

de julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C, do CPC, e Resolução STJ n. 8/2008, que 

instituíram o chamado recurso representativo da controvérsia. Transcrevo o precedente a que me 

refiro:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. DIREITO 
AO CREDITAMENTO DECORRENTE DO PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. INSUMOS OU MATÉRIAS-PRIMAS SUJEITOS À 
ALÍQUOTA ZERO OU NÃO TRIBUTADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. A aquisição de matéria-prima e/ou insumo não tributados ou sujeitos à 
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alíquota zero, utilizados na industrialização de produto tributado pelo IPI, não 

enseja direito ao creditamento do tributo pago na saída do estabelecimento 
industrial, exegese que se coaduna com o princípio constitucional da 
não-cumulatividade (Precedentes oriundos do Pleno do Supremo Tribunal 
Federal: (RE 370.682, Rel. Ministro Ilmar Galvão, julgado em 25.06.2007, 
DJe-165 DIVULG 18.12.2007 PUBLIC 19.12.2007 DJ 19.12.2007; e RE 
353.657, Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 25.06.2007, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2. É que a compensação, à luz do princípio constitucional da não-cumulatividade 
(erigido pelo artigo 153, § 3º, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988), dar-se-á somente com o que foi anteriormente cobrado, sendo 
certo que nada há a compensar se nada foi cobrado na operação anterior.

3. Deveras, a análise da violação do artigo 49, do CTN, revela-se insindicável ao 
Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista sua umbilical conexão com o 
disposto no artigo 153, § 3º, inciso II, da Constituição (princípio da 
não-cumulatividade), matéria de índole eminentemente constitucional, cuja 
apreciação incumbe, exclusivamente, ao Supremo Tribunal Federal.

4. Entrementes, no que concerne às operações de aquisição de matéria-prima ou 
insumo não tributado ou sujeito à alíquota zero, é mister a submissão do STJ à 
exegese consolidada pela Excelsa Corte, como técnica de uniformização 
jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema da Common Law e que tem 
como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal.

5. Outrossim, o artigo 481, do Codex Processual, no seu parágrafo único, por 
influxo do princípio da economia processual, determina que "os órgãos 
fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a 
argüição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou 
do plenário, do Supremo Tribunal Federal sobre a questão".

6. Ao revés, não se revela cognoscível a insurgência especial atinente às 
operações de aquisição de matéria-prima ou insumo isento, uma vez pendente, no 
Supremo Tribunal Federal, a discussão acerca da aplicabilidade, à espécie, da 
orientação firmada nos Recursos Extraordinários 353.657 e 370.682 (que 
versaram sobre operações não tributadas e/ou sujeitas à alíquota zero) ou da 
manutenção da tese firmada no Recurso Extraordinário 212.484 (Tribunal Pleno, 
julgado em 05.03.1998, DJ 27.11.1998), problemática que poderá vir a ser 
solucionada quando do julgamento do Recurso Extraordinário 590.809, submetido 
ao rito do artigo 543-B, do CPC (repercussão geral).

7. In casu, o acórdão regional consignou que:
"Autoriza-se a apropriação dos créditos decorrentes de insumos, matéria-prima e 
material de embalagem adquiridos sob o regime de isenção, tão somente quando o 
forem junto à Zona Franca de Manaus, certo que inviável o aproveitamento dos 
créditos para a hipótese de insumos que não foram tributados ou suportaram a 
incidência à alíquota zero, na medida em que a providência substancia, em 
verdade, agravo ao quanto estabelecido no art. 153, § 3°, inciso II da Lei 
Fundamental, já que havida opção pelo método de subtração variante imposto 
sobre imposto, o qual não se compadece com tais creditamentos inerentes que 
são à variável base sobre base, que não foi o prestigiado pelo nosso ordenamento 
constitucional."

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão 
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 
(REsp. Nº 1.134.903 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
9.6.2010).
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Da correção monetária.

Contudo, no que pertine à incidência da correção monetária, convém esclarecer que a 

jurisprudência da Primeira Seção deste STJ a admite para o presente caso se reconhecido o 

direito ao creditamento, já que o Fisco a ele se opôs, in litteris:

TRIBUTÁRIO - IPI - CRÉDITO ESCRITURAL - AQUISIÇÃO DE MATÉRIAS- 
PRIMAS E INSUMOS ISENTOS OU BENEFICIADOS COM ALÍQUOTA ZERO 
- CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA - NÃO-APROVEITAMENTO 
DOS CRÉDITOS EM RAZÃO DE RESISTÊNCIA IMPOSTA PELO FISCO.

1. A Primeira Seção desta Corte pacificou-se no sentido de ser devida 

correção monetária nos créditos escriturais de IPI relativos a operações de 

compra de matérias-primas e de insumos isentos ou beneficiados com 

alíquota zero, quando o seu aproveitamento pelo contribuinte sofre demora 

em razão de resistência oposta por ilegítimo ato administrativo ou 

normativo do fisco.
Embargos de divergência improvido (EREsp. Nº 419.559 - RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 23.8.2006).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IPI - AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA 
ISENTA, NÃO-TRIBUTADA OU SUJEITA À ALÍQUOTA ZERO - CORREÇÃO 
MONETÁRIA - INCIDÊNCIA. DEMORA INJUSTIFICADA DO FISCO. 
EMBARGOS PROVIDOS.

1. A jurisprudência do STJ e do STF é no sentido de ser indevida a correção 
monetária dos créditos escriturais de IPI relativos a operações de compra de 
matérias-primas e insumos isentos ou beneficiados com alíquota zero.
2. A jurisprudência do STJ e do STF é no sentido de ser indevida a correção 

monetária dos créditos escriturais de IPI, relativos operações de compra de 

matérias-primas e insumos isentos ou beneficiados com alíquota zero. Todavia, 

é devida a correção monetária de tais créditos quando o seu aproveitamento 

pelo contribuinte sofre demora em virtude de resistência oposta por ilegítimo 

ato administrativo ou normativo do Fisco. É forma de se evitar o 

enriquecimento sem causa e de dar integral cumprimento ao princípio da 
não-cumulatividade. Precedentes do STJ e do STF (EREsp 530182 / RS Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 12.09.2005).
3. Embargos de divergência providos (EREsp. Nº 613.977 - RS, Primeira Seção, 
Rel. Min. José Delgado, julgado em 9.11.2005).

A este respeito, convém frisar que o tema foi apreciado pela sistemática inserida no 

ordenamento jurídico pelo art. 543-C, do CPC (recurso representativo da controvérsia), restando 

assim ementado o julgado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO 
DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO 
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POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO 
ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do 
princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência 
de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a 
utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da 
não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim 
considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita 
contábil. 

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o 

contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora 

no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos 

feitos judiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, 

com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do 

direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los 

monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco 
(Precedentes da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José 
Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. 
Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 
522.796/PR, Rel. Ministro  Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 
24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 
26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. Nº 
1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009).

Verifico nos autos que resta pendente agravo de instrumento para dar seguimento a 

recurso extraordinário (e-STJ fl. 665) onde pode ser reconhecido o direito ao creditamento 

relativo aos insumos isentos no STF. Desse modo, declaro desde já o direito à correção 

monetária dos respectivos créditos escriturais durante o período compreendido entre (a) a data 

em que o crédito poderia ter sido aproveitado e não o foi por óbice estatal e (b) a data do trânsito 

em julgado da decisão judicial, que afasta o referido óbice.

Rememoro que está assentada nesta Corte a orientação segundo a qual os índices a 

serem adotados para o cálculo da correção monetária na repetição do indébito tributário devem 

ser os que constam do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal. 

Transcrevo precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERROS MATERIAIS. 
OCORRÊNCIA. (TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. )

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 
sentença, omissão, contrariedade ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, 
do CPC. 

2. Verificada a ocorrência de erros materiais quanto determinados índices 
expurgados que devem incidir em sede de compensação tributária, mister sua 
retificação.

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual empreende-se a 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar 
o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um 
minus que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o 
Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) indica os 
indexadores e os expurgos inflacionários a serem aplicados em liquidação de 
sentenças proferidas em ações de compensação/repetição de indébito tributário: 

(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;

(ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986;

(iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo 
inflacionário no mês de junho de 1987;

(iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN 
do mês);

(v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN 
do mês);

(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

(vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em 
substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de 
fevereiro de 1991);

(viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;

(ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991;

(x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e 

(xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996.

5. Conseqüentemente, os percentuais a serem observados, consoante a aludida 

tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em 

substituição à ORTN do mês); (ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo 

inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) de 42,72% em janeiro de 1989 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) de 
10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 

BTN do mês); (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 7,87% 
em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (ix) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em 
agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (xi) de 12,76% em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em 
novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 
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mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE 

em substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em 
fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do 
mês).

6 Embargos de declaração acolhidos para corrigir os erros materiais apontados, 
sem, contudo, conferir efeitos infringentes ao julgado, uma vez que restou 
mantida a decisão que rejeitou liminarmente os embargos de divergência da 
Fazenda Nacional (EDcl no AgRg nos EREsp. Nº 517.209 - PB, Primeira 
Seção, Julgado em 26.11.2008).

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE e, nessa parte, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao presente recurso especial apenas para reconhecer a possibilidade de 

correção monetária na forma exposta acima.

É como voto.
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